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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MANOEL COELHO VEICULOS S/A
ADVOGADOS : VINICIUS DE MATTOS FELICIO - MG074441

MARIANA AGUIAR GOUVEA - MG107070
AGRAVADO : ANTONIO CARLOS VICTOR AMARAL
ADVOGADO : RONNEY DE OLIVEIRA PANZA - MG090428
INTERES. : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : SORAIA GHASSAN SALEH - RJ127572
 

EMENTA

RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a demonstração quando da sua 
interposição. Entendimento da Corte Especial.
2. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que 
muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no 
AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, 
Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
3. A segunda-feira de carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados locais 
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para fins de comprovação da tempestividade recursal
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a demonstração quando da sua 
interposição. Entendimento da Corte Especial.
2. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que 
muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no 
AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, 
Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
3. A segunda-feira de carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados locais 
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para fins de comprovação da tempestividade recursal
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANOEL COELHO VEÍCULOS 
S.A. (MANOEL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
DE MANOEL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (e-STJ, fl. 3.363 – com 
destaque no original).

 

Nas razões do presente inconformismo, alegou a tempestividade dos 
recursos, pois os feriados ocorridos no STJ dispensam comprovação, bem como os 
feriados que não eram locais e que não houve expediente no STJ.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 3.387/3.408).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas pela decisão recorrida.

A tese de MANOEL de que seu recurso foi interposto dentro do prazo, 
considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 
comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/1973, era firme a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 

Documento eletrônico VDA41361280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 02/05/2024 16:23:43
Código de Controle do Documento: 0efe2ba8-ff62-4da3-9cf7-ed6633214b7a



ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 
para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 
segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 
protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 
do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto 
sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do 
feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 - sem destaque no original)

 
Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local deve ser feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a 
coisa julgada.

Confira-se sua ementa:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
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3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017)

 
 

Na hipótese, a intimação do acórdão recorrido foi realizada no dia 4/4/2023 
(terça-feira - e/STJ fl. 3.176).

Assim, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 5/4/2023, com término aos 27/4/2023, e sua interposição somente se deu 
aos 2/5/2023 (e-STJ, fl. 3.241), deve ser reconhecida a sua intempestividade, já que 
interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do 
NCPC, considerando que a ausência de expediente forense no dia apontado não 
foi comprovada no momento oportuno e por documento idôneo.

Na hipótese, não foi comprovada a suspensão do expediente nos dias 5 e 
6/4/2023.

Ademais, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg 
no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, veja-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. IRRELEVANTE PARA AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE A COMPROVAÇÃO DE RECESSO FORENSE NO 
STJ.
[...]
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3. No caso em tela, porém, não há documento anexado à peça de 
Agravo Regimental apto a comprovar a suspensão do expediente 
forense no Tribunal de origem, de modo que o Agravo em Recurso 
Especial não pode ser considerado tempestivo.
4. Ademais, cumpre frisar que o prazo dos recursos interpostos 
perante a Corte de origem, ainda que estejam endereçados para este 
Tribunal Superior, obedecem ao calendário de funcionamento do 
Tribunal a quo, sendo irrelevante para a verificação da tempestividade 
do recurso a existência de recesso forense no Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 669.548/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, j. 1º/10/2015, DJe 2/2/2016)

 
De outra parte, consoante firme orientação desta Corte Superior, a segunda-

feira de carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. 
IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE.
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o 
transcurso do prazo recursal, circunstância que impõe o não 
conhecimento do apelo ante sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para aferição 
da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para demonstração da tempestividade 
recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente, por meio de 
documentação idônea, no ato de interposição do recurso perante a 
Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte 
interessada de interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não 
vincula o termo final do prazo à data sugerida nem dispensa a parte 
recorrente da confirmação. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.406.336/BA, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na ocasião do julgamento do REsp. n.1.813.684/SP, a Corte 
Especial deste e. STJ decidiu que, em regra, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local no ato de interposição do 
recurso, tendo modulado a questão no sentido de permitir a 
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comprovação posterior tão somente do feriado da segunda-feira de 
Carnaval aos recursos interpostos até a publicação do julgado em 
referência.
2. No caso, constata-se que o agravo em recurso especial foi 
interposto fora do prazo processual, uma vez que a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 08/02/2023 e o 
agravo em recurso especial foi protocolado apenas em 03/03/2023, 
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.
3. Consoante firme orientação desta Corte Superior, a segunda-feira 
de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
servidor público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no 
AREsp n. 2.164.979/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no 
AREsp n. 2.164.979/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.370.174/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

 
Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC e 

que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal local, 
apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da interposição, não 
há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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